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A incorporação de novos temas e saberes
nos estudos em saúde coletiva: o caso do uso da categoria gênero

The incorporation of new themes and knowledge
at public health studies: the gender category case

Resumo  Este artigo objetiva refletir sobre a incor-
poração da categoria gênero nos estudos acadêmicos
em saúde coletiva, tendo por referência algumas das
características da área, como a interdisciplinarida-
de, o compromisso com as demandas da sociedade, o
diálogo com os trabalhadores de saúde e a sintonia
com as políticas de saúde implementadas no país.
Para tanto, foi realizado um levantamento dos arti-
gos indexados na base SciELO que referem gênero e
saúde como descritores, classificando-os quanto aos
temas em foco, à abordagem metodológica, à popu-
lação estudada e ao tipo de uso da categoria gênero.
A análise dos resultados revela a heterogeneidade no
uso da categoria na produção acadêmica seleciona-
da, que, eventualmente, pode ser explicada pelas es-
pecificidades da área. Pretende-se, com este traba-
lho, fomentar a reflexão sobre maneiras de incre-
mentar a abordagem de gênero nos estudos em saúde
coletiva de modo a superar diferenças entre os cam-
pos de conhecimento.
Palavras-chave  Gênero, Saúde, Interdisciplinari-
dade, Saúde coletiva, Produção acadêmica

Abstract  This article aims to reflect how gender as a
category has been incorporated into academic public
health studies. The discussion is based on some char-
acteristics of the public health area, such as: interdis-
ciplinary approach, commitment to the demands of
society; dialogue with health professionals and con-
nection with health policies implemented in the coun-
try. With this in mind, a review of articles from the
SciELO database was made referring to gender and
health as descriptors. The articles were classified in
terms of their focal theme, methods, groups studied
and use of gender category. The results reveal some
heterogeneity in the use of the category in the studies
selected that eventually could be explained by the
particularities of the area. Based on this discussion,
this article intends to foster a reflection on the ways
to improve a gender approach in public health stud-
ies so as to overcome the existing differences between
knowledge accrued in various fields.
Key words  Gender, Health, Interdisciplinary ap-
proach, Public health, Academic literature
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Introdução

A saúde coletiva no Brasil, enquanto área de conhe-
cimento e de práticas, é marcada pelo compromis-
so político com a redução das desigualdades em
saúde e o caráter interdisciplinar da sua produção
acadêmica1. Estruturada sobre o tripé epidemiolo-
gia, ciências humanas e sociais, política e planeja-
mento, a saúde coletiva se beneficia dos desenvolvi-
mentos internos de cada uma das disciplinas que a
constituem, bem como pelas interações que as refe-
ridas disciplinas estabelecem entre si. No entanto,
este não é um trajeto simples ou fácil, como indi-
cam as reflexões sobre as possibilidades e limites da
exploração das fronteiras disciplinares nos estudos
em saúde coletiva. Luz2 ilustra essa perspectiva ao
assinalar a menor validação do referencial híbrido
dos modelos interpretativos acerca das políticas em
saúde. Na sua visão, a ampliação da participação
do movimento social no cenário político brasileiro
tem contribuído para mudar essa tendência. Ao
analisar a produção das idéias na área, Canesqui3

ressalta a diversidade temática e de perspectivas te-
órico metodológicas das ciências sociais como um
desafio para a concretização da interdisciplinarida-
de proposta na saúde coletiva. Olinto4, por sua vez,
descreve as dificuldades de se operacionalizar, em
epidemiologia, conceitos provenientes das ciências
sociais, enquanto Sevalho e Castiel5 identificam
aproximações e obstáculos para uma cooperação
entre a epidemiologia e a antropologia. Em direção
semelhante, Béhague et al.6 tratam das perspectivas
de parceria entre pesquisadores dessas disciplinas
com base nas lições epistemológicas adquiridas a
partir de experiências empíricas de cooperação bem-
sucedidas. Para os autores, a convergência entre os
saberes e as mudanças nos modos dominantes dos
conhecimentos disciplinares pode favorecer a com-
preensão mais aprofundada e contextualizada dos
problemas e soluções dos agravos à saúde.

Apesar destes desafios, a multidisciplinaridade
fundante da saúde coletiva possibilita a multipli-
cação de objetos e estratégias metodológicas para
a sua abordagem, reafirmando o propósito de uma
reflexão crítica sobre os determinantes sociais do
processo saúde-doença e da sua tradução em ações
que promovam a equidade em saúde.

O engajamento político que marca a saúde co-
letiva brasileira é uma característica da também da
produção do conhecimento na área7, dada a sua
história construída nas discussões em torno da
reforma sanitária brasileira e sua consolidação
paralela à implementação e consolidação do Siste-
ma Único de Saúde brasileiro, SUS. A dupla inser-
ção de vários atores na saúde coletiva e na reforma

da saúde do país, e ainda o ideário comum, possi-
bilitou o diálogo com os trabalhadores da saúde e
a reflexão sobre a prática a partir das experiências
concretas nos serviços de saúde. Tais característi-
cas se mantêm até hoje, bem como a escuta para as
demandas dos movimentos sociais organizados e
a sintonia com os temas trazidos pelos grupos mais
afetados pelas iniquidades em saúde. Deste modo,
a área se desenvolve ancorada em sujeitos concre-
tos, múltiplos e instáveis, perpassados por confli-
tos de interesses sociais e políticos, os  “sujeitos-
coletivos-da-saúde”8.

Este é o caso da problematização sobre a saúde
das mulheres posta em pauta pelo movimento fe-
minista brasileiro na década de setenta. Neste perí-
odo, a maioria dos países ocidentais passa por
mudanças nos padrões de organização da vida
social, encontrando-se as mulheres maciçamente
presentes no mercado formal de trabalho e com
capacidade de controlar a sua fecundidade. Das
mudanças na inserção social das mulheres decorre
a busca de maior liberdade individual e autono-
mia, para a qual um dos elementos nodais é a “re-
apropriação do corpo”9, pela identificação do cor-
po como o lócus de origem e exercício da domina-
ção sobre as mulheres, por meio do controle da
sexualidade e da reprodução10. Dado serem as prá-
ticas de saúde as instâncias sociais autorizadas a
intervirem sobre os corpos e  produzirem verda-
des sobre os sujeitos a partir daí11, a construção de
práticas de saúde que desafiassem o imaginário
social sobre mulheres como prisioneiras da sua
capacidade biológica de gestar e parir foi uma das
principais estratégias políticas do feminismo.

As iniciativas de desvelar os modos como as
práticas de saúde produziam uma concepção de
mulher na qual toda a sua subjetividade estava
subordinada à sua fisiologia reprodutiva é acom-
panhada de estudos que buscam mostrar a rela-
ção entre os problemas de saúde das mulheres e a
sua condição de desigualdade frente aos homens.
Do mesmo modo, começam a ganhar volume os
estudos que abordam a saúde das mulheres não
apenas na dimensão reprodutiva ou como uma
parcela inespecífica da população, mas também
como trabalhadoras e como sujeitos que têm ne-
cessidades de saúde além das reprodutivas. Em
2002, em artigo de revisão, Correa12  afirma que há
mais de vinte anos têm sido pesquisados os efeitos
da desigualdade de gênero sobre a saúde das mu-
lheres. Esses estudos têm por pressuposto a saúde
como um direito básico, portanto integrado à agen-
da mais ampla de luta por direitos, e a compreen-
são das desigualdades de gênero como um dos
determinantes das desigualdades em saúde.
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A abordagem das mulheres como sujeitos soci-
ais nas investigações em saúde é contemporânea da
emergência da categoria gênero nos estudos acadê-
micos no âmbito das ciências sociais norte-ameri-
cana e européia. Gênero, de acordo com estas con-
tribuições, se refere ao conjunto de significados so-
ciais atribuídos à diferença sexual. As culturas atri-
buem valores e sentidos diversos à constituição
anatômica e à participação de mulheres e homens
na reprodução biológica, produzindo a criação de
conceitos polares, dicotômicos e hierarquizados de
feminino e masculino que determinam modos dis-
tintos de viver, adoecer e morrer. A utilização da
categoria gênero na análise dos eventos de saúde
encontra-se relacionada ao conceito de determina-
ção social do processo saúde–doença.

A disseminação do uso da categoria gênero na
análise dos fatos humanos tem mostrado que gê-
nero não é uma categoria unívoca ou monolítica.
A interpretação da origem e da natureza das rela-
ções desiguais entre homens e mulheres tem sido
objeto de profícuos debates teóricos13. No entan-
to, existe um consenso de que esta categoria não se
rebate sobre o objeto empírico mulher. Gênero trata
de relações sociais em que mulheres e homens es-
tão igual e mutuamente implicados. Essa dissemi-
nação também tem revelado a complexidade do
uso da categoria, já que gênero interage com ou-
tras dimensões do sujeito, como classe social e cor/
raça/etnia, bem como com práticas cotidianas,
como exercício da sexualidade e trabalho, criando
desigualdades também entre as mulheres14.

Tornar gênero um eixo transversal na investi-
gação em saúde é uma aposta na possibilidade de
que a produção de evidências sobre desigualdades
em saúde entre mulheres e homens, decorrentes
das desigualdades de gênero, seja capaz de impac-
tar políticas públicas voltadas para a redução des-
tas desigualdades.

Este artigo objetiva descrever aspectos da utili-
zação da categoria gênero na produção acadêmica
em saúde coletiva, visando identificar suas poten-
cialidades em termos de resultados já alcançados e
caminhos ainda a percorrer

Procedimentos metodológicos

O levantamento da produção acadêmica foi reali-
zado na base de dados SciELO (Scientific Electro-
nic Library Online), para o período de 1991 a 2008,
de artigos que apresentavam o termo gênero e saúde
em seus descritores. A opção pelo SciELO decorre
do fato desta base eletrônica concentrar periódi-
cos científicos, representativos dos diversos cam-

pos do conhecimento, de grande parte da produ-
ção brasileira. A atual valorização por parte das
instituições de ensino e pesquisa da publicação de
artigos em periódicos de bases indexadas certa-
mente contribui para a presença da produção na-
cional no SciELO.

A primeira etapa do levantamento consistiu na
identificação dos artigos que continham o descri-
tor gênero no campo “Todos os itens” (título, as-
sunto e resumo) da base. Foram localizadas 540
referências. Desse total, foi feito uma seleção de
360, a partir da eliminação dos artigos nos quais
gênero dizia respeito a uma taxonomia do campo
da biologia.

Do total de 360 artigos, foram selecionados aque-
les que refletiam sobre a realidade brasileira, resul-
tando num total de 307. Não foram feitas restri-
ções quanto ao tipo de abordagem ou desenho de
estudo, havendo a inclusão dos artigos de natureza
empírica, teórico e/ou documental, nem quanto à
área de origem da publicação, sendo incluídos arti-
gos que usam as categorias gênero e saúde nos pe-
riódicos também das áreas de ciência humanas e
sociais.

Foram selecionados apenas artigos originais,
sendo excluídos às resenhas, entrevistas, editorial,
opinião e debate. Igualmente a análise não contem-
pla seis artigos que trazem reflexões sobre gênero
na literatura acadêmica em saúde, aos quais o pre-
sente artigo pretende se somar.

A segunda etapa do levantamento correspon-
deu à classificação dos 307 artigos segundo: ano de
publicação, temática, abordagem metodológica, gru-
po social estudado e uso da categoria gênero. Após a
verificação das freqüências simples de cada uma das
categorias estudadas, foi feito um reagrupamento
das temáticas e dos grupos sociais investigados, vi-
sando facilitar a realização de cruzamentos.

Os temas foram agregados em cinco catego-
rias: 1) saúde sexual e reprodutiva e DST/aids; 2)
agravos à saúde; 3) direito à saúde, 4) trabalho; 5)
violência. A opção por esta categorização se baseia,
respectivamente, no fato de que a saúde sexual e
reprodutiva agrega os assuntos mais imediatamente
identificados como propícios aos estudos de gêne-
ro, dada a origem desta categoria na discussão fe-
minista sobre corpo, sexualidade e reprodução. A
inclusão neste grupo dos estudos sobre DST/aids
refere-se à sua inserção no campo da saúde sexual.
A segunda categoria, relativa ao uso do termo gê-
nero para a compreensão de diversas situações de
saúde e de doença, diz respeito à tradição da saúde
coletiva na identificação dos determinantes sociais
das condições de saúde a partir da análise da distri-
buição dos agravos em grupos populacionais dis-
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tintos. Aí estão também contempladas doenças es-
pecíficas, uso de drogas, inclusive medicamentos, e
processos vitais, como envelhecimento. A categoria
relativa ao direito à saúde corresponde a condições
necessárias à produção da saúde, sendo incorpora-
dos os trabalhos sobre práticas de saúde (cuidados
corporais, assistência e vigilância), educação e mo-
delos assistenciais. As categorias trabalho e violên-
cia não foram agrupadas com as demais pelas es-
pecificidades dos seus objetos e da sua inserção na
saúde coletiva, conforme indicam as reflexões so-
bre essas temáticas15, 16.

As abordagens metodológicas foram classifi-
cadas de acordo com a descrição dos autores como
qualitativas, quantitativas, quali-quanti ou teóri-
co/documental, sendo incluídos nesta última cate-
goria os estudos de demanda e cobertura das ações
dos serviços públicos. Os grupos sociais foram
reunidos em: profissionais (de saúde, educação e
demais categorias), usuários (de serviço de saúde,
escola, projeto social, dentre outros), populações
específicas (militar, líder comunitário; índio, con-
finado, desportista) e população em geral (grupos
indiferenciados), tendo em vista as frequências sim-
ples de cada uma destas categorias e o permanente
diálogo da saúde coletiva com os sujeitos para
quem se dirigem as práticas de saúde.

O uso da categoria gênero foi classificado em
três tipos: 1) relativo à descrição do sexo dos sujei-
tos estudados, 2) trata gênero como pressuposto;
as análises referidas sobre as diferenças entre ho-
mens e mulheres não se apóiam em dados empíri-
cos; 3) gênero é utilizado a partir do material em-
pírico, como dispositivo interpretativo  ou com-
preensivo das situações evidenciadas.

Os dados coletados foram armazenados e pro-
cessados pelo Statistical Package for Social Science
(SPSS) for Windows.

Existem limitações neste levantamento enquanto
revisão bibliográfica exaustiva. A perspectiva ado-
tada cumpre o objetivo de indicar como a categoria
gênero se apresenta nas publicações acadêmicas no
âmbito da saúde coletiva. O desenvolvimento de
outras proposições com recorte de gênero voltadas
para a valorização das práticas em serviços e rela-
tos de experiências, por exemplo, estão melhor do-
cumentadas nos anais dos congressos da área. Tam-
bém não foram particularizados os suplementos
temáticos específicos sobre estudos de gênero ou
temas correlatos, referências importantes na con-
solidação desta linha de investigação, o que pode
ter influenciado favoravelmente os resultados.

Algumas tendências da literatura
sobre gênero e saúde

Existe um aumento progressivo no número de pu-
blicações que faz menção ao termo gênero e saúde
durante o período analisado, que vai de 2 em 1991
a 74 em 2007, estando já em 38 para o ano de 2008.

O termo gênero foi utilizado na abordagem de
assuntos variados, tendo sido listados inicialmen-
te 25 temas, dentre os quais “trabalho” aparece
como o mais frequente, seguido de “saúde sexual e
reprodutiva”. A análise dos temas agregados se-
gundo as categorias descritas acima indica a maior
frequência nos estudos sobre “agravos a saúde”
(31,9%) e sobre “saúde sexual e reprodutiva e DST/
aids” (30,3%), seguidos de direitos a saúde (16,6%),
trabalho (12,4%) e violência (8,8%). No grupo
“agravos à saúde,” prevalecem estudos sobre as
doenças crônico degenerativas, e em “saúde sexual
e reprodutiva”, o maior número de artigos se refe-
re ao uso de contracepção ou de métodos de dupla
proteção.  No grupo de “direitos à saúde”, destaca-
se o tema “educação” com discussões sobre abor-
dagens e conteúdos de ensino, principalmente do
curso de enfermagem, e os temas direito à saúde,
políticas de saúde e modelos assistenciais, em me-
nor número.  A tabela abaixo mostra a frequência
relativa de cada categoria e o conjunto de temas
incluído em cada uma.

O aumento do número de artigos que referem
o termo gênero durante o período estudado e a
amplitude de temas abordados reflete o vigor da
produção acadêmica da saúde coletiva brasileira e
sua capacidade de absorção de novas idéias. Tal
incremento e abrangência já haviam sido aponta-
dos por Aquino17, em trabalho semelhante reali-
zado a partir de consultas às bases de grupos de
pesquisa do CNPq e artigos indexados em revistas
da área de saúde coletiva.

Os estudos são predominantemente quantita-
tivos, mulheres e homens são abordados com
maior frequência do que apenas mulheres ou ape-
nas homens. Dentre os dezoito grupos sociais es-
tudados, a categoria “população em geral” é a mais
frequente quando considerada de modo isolado;
quando se consideram as categorias agregadas,
“usuários” passa a ser o grupo mais estudado, se-
guido da população em geral e profissionais. A
categoria “populações específicas” é a que apresen-
ta o menor número de trabalhos e chama atenção
a existência de um único artigo relativo à popula-
ção indígena, e também apenas um referente a
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populações confinadas. Os temas são estudados
de modo relativamente homogêneo entre as cate-
gorias população e  usuários, mas quando se refe-
re aos profissionais existe uma concentração de
estudos nas categorias trabalho e a saúde sexual e
reprodutiva.

 O cruzamento entre tema e tipo de aborda-
gem mostra um predomínio dos estudos qualita-
tivos no grupo temático de saúde sexual e repro-
dutiva e de violência e dos estudos quantitativos
no estudo das questões de saúde em geral. Os es-
tudos sobre trabalho se utilizam das diferentes
abordagens em proporções semelhantes e os estu-
dos sobre direito à saúde são predominantemente
documentais.

Os estudos que tomam mulheres ou homens
como sujeitos de pesquisa estão concentrados nos
grupos temáticos de saúde sexual e reprodutiva e
de violência. Nos outros dois grupos, os estudos
abordam predominantemente mulheres e homens.

Existe um maior número de trabalhos que uti-
liza gênero como categoria interpretativa dos even-
tos de saúde de mulheres e homens, em que pese o
número de estudos em que o termo gênero aponta
apenas o sexo dos sujeitos investigados e o núme-
ro menor de estudos que tomam gênero como
pressuposto. O uso da categoria gênero como des-
critor de sexo está concentrado no grupo de estu-
dos das doenças em geral, enquanto o uso como
dispositivo interpretativo dos achados encontra-
se predominantemente nos estudos sobre saúde
sexual e reprodutiva e violência. O uso de gênero
como pressuposto teórico predomina nos estudos

sobre trabalho e também sobre saúde mental en-
quanto categoria isolada. Dentre os estudos sobre
direito à saúde, não predomina um tipo de uso
sobre o outro.

A Tabela 2 sumariza os achados relativos aos
cruzamentos entre temas, tipo de abordagem e gru-
pos sociais e tipos de uso da categoria gênero.

Usos da categoria gênero na saúde coletiva

O uso da categoria gênero no país segue tendência
internacional, estimulada pelo reconhecimento do
sistema das Nações Unidas de que a desigualdade
social entre homens e mulheres entrava o desen-
volvimento das nações e pelo incentivo dado, por
meio das suas agências, a realização de interven-
ções que busquem reduzir estas desigualdades18. A
epidemia do HIV/aids e a necessidade de realiza-
ção de estudos que subsidiem ações eficazes para o
seu controle também constituem um importante
impulsionador dos estudos orientados pela pers-
pectiva de gênero, em especial sobre saúde sexual e
reprodutiva. A existência de mais dois periódicos a
partir de 1998, a revista Ciência e Saúde Coletiva e
a Revista Brasileira de Epidemiologia, contribuin-
do para o aumento do número de artigos indexa-
dos no SciELO, deve também ter beneficiando aque-
les que referem a categoria gênero a partir de 1999.
Igualmente colaboraram para o incremento das
investigações sobre gênero na área da saúde coleti-
va as iniciativas voltadas para a formação de re-
cursos humanos e treinamento em pesquisa19.

Tabela 1. Classificação dos temas dos 307 artigos selecionados.

 Temas

Agravos à saúde

Saúde sexual e
reprodutiva e DST/aids

Direitos à saúde

Trabalho

Violência

Total

Categoria

Crônicas degenerativas; outras doenças; saúde e doença;
drogas; medicamento; saúde mental; saúde infantil;
envelhecimento;

Saúde sexual e reprodutiva; sexualidade; maternidade;
homens; DST/aids; identidade

Cuidados; direito; vigilância; saúde; políticas; educação
física; educação; práticas de saúde

Sexual; de gênero; homicídio; injúria; trauma

N

98

93

51

38

27

307

%

31,9

30,3

16,6

12,4

8,8

100
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O volume de trabalhos que tomam “usuários”
como objeto indica o compromisso da saúde cole-
tiva com aqueles a quem se destinam as ações pú-
blicas; tendo em vista que cerca de um terço (36,6%)
dos estudos com usuários usa gênero como cate-
goria interpretativa, pode-se inferir que este com-
promisso também considera que os seres huma-
nos não são objetos naturais, mas sujeitos social-
mente determinados, inclusive pelas determinações
de gênero20 .

Os estudos sobre “violência”, com maior recor-
rência de estudos qualitativos e documentais, vol-
tados para as mulheres e para adultos de ambos os
sexos, a partir do uso majoritário do gênero como
categoria interpretativa, reforçam a idéia de que
gênero pode ser um importante dispositivo para a
compreensão das desigualdades em saúde15.

O uso do termo gênero em estudos que abor-
dam mulheres e homens mostra que esta catego-
ria não tem se rebatido sobre o sujeito mulher. No
entanto, deve ser considerado que este resultado é,
em parte, devido ao volume de artigos da catego-
ria “agravos à saúde”, que incluem os temas sobre
as doenças em geral. Nos temas “saúde sexual e
reprodutiva”, “trabalho” e “violência”, os estudos
estão concentrados em mulheres e, secundariamen-
te, em homens, sugerindo que nestes grupos estão
inseridos os pesquisadores mais comprometidos

com a visibilidade dos agravos à saúde das mulhe-
res derivados das desigualdades de gênero. Con-
vergem com essa perspectiva os dados sobre as
abordagens metodológicas que revelam um pre-
domínio dos estudos qualitativos em relação às
categorias “saúde sexual e reprodutiva e DST/aids”,
sendo que nesta categoria também prevalece o uso
de gênero como dispositivo interpretativo dos
achados (43,9%). Por outro lado, entre os artigos
definidos como quantitativos, concentram-se os
“agravos à saúde” e o uso da categoria gênero como
descritor de sexo (71%).

O uso do termo gênero como sinônimo de sexo
e sua concentração no grupo que investiga doen-
ças em geral deve ser olhado com cuidado. Este
grupo está composto de artigos que predominan-
temente se utilizam da abordagem quantitativa e
pode-se supor uma simples mudança de nomen-
clatura que não corresponde à idéia de desnatura-
lização do feminino e do masculino que configura
o núcleo de sentido da categoria gênero. Confor-
me adverte Olinto4, gênero enfatiza um sistema de
relações que pode ou não incluir sexo, enquanto
sexo designa uma caracterização anátomo fisioló-
gica. Portanto, são termos que expressam objetos
distintos e assim devem ser incorporados nos es-
tudos epidemiológicos. No entanto é necessário
lembrar  que existe uma corrente teórica defendida

Tabela 2.     Tipos de uso da categoria gênero segundo temas, grupo social e abordagem metodológica.

Tema

Saúde sexual reprodutiva e DST/aids
Agravos à saúde
Violência
Trabalho
Direitos à saúde

Total
Grupo social

População específica
População geral
Profissionais
Usuários

Total
Abordagem

Documental
Quali
Quanti
Quanti-quali

Total

Pressuposto

15,3
47,5

5,1
16,9
15,3

100,0%

1,7
20,3
27,1
50,8

100,0%

23,7
15,3
59,3

1,7
100,0%

Analítico

43,9
11,7
12,8
13,9
17,8

100,0%

5,4
38,9
25,9
29,7

100,0%

26,7
44,4
23,9

5,0
100,0%

Sexo

7,2
71,0

1,4
4,3

15,9
100,0%

2,9
37,7
18,8
40,6

100,0%

1,4

97,1
1,4

100,0%

 Total

30,2
31,8

8,8
12,3
16,9

100,0%

4,2
35,1
24,6
36,1

100,0%

20,5
28,9
47,1

3,6
100,0%

Uso de gênero (%)
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por algumas autoras feministas21 que afirma que a
categoria sexo não corresponde a nada no espaço
social, dado que a diferença sexual no mundo hu-
mano é necessariamente marcada por significados
culturais. Assim, sexo seria gênero desde sempre.

Para além das discussões teóricas entre sexo e
gênero, não se pode negar a tensão entre as catego-
rias gênero e mulher que permeia alguns dos deba-
tes nos espaços de reflexão política feminista, a
partir do argumento de que o uso acadêmico da
categoria gênero despolitiza a discussão sobre a
desigualdade das mulheres22.  De fato, a redução
das desigualdades de gênero implica ações dirigi-
das às mulheres. No entanto, um maior e melhor
acesso à saúde, por exemplo, não necessariamente
reduz as demais desigualdades derivadas das rela-
ções de gênero, em especial as que se inscrevem no
terreno da subjetividade. Outro argumento que
alimenta este debate se refere à demarcação, nem
sempre tão fácil, entre os espaços de produção aca-
dêmica e da prática política. Segundo esta perspec-
tiva, as desigualdades entre mulheres e homens
derivam do modo como se organizam as relações
de gênero em contextos específicos, de modo que o
seu estudo pode contribuir para o delineamento
de ações voltadas para superá-las. Sem aprofun-
dar esta discussão, vale ressaltar a importância de
estudos empíricos que apontem diferenças nos
perfis de saúde entre homens e mulheres visando
identificar possíveis variações de percepções e prá-
ticas relativas ao gênero na compreensão dos fe-
nômenos de saúde-doença entre os diferentes gru-
pos da população.

A  incorporação de gênero como categoria ana-
lítica no campo da saúde coletiva está necessaria-
mente marcada pela complexidade da própria ca-
tegoria e pelas características da área. Existe a difi-
culdade real de operacionalização da categoria gê-
nero, em particular em estudos quantitativos, já
que gênero não atua independente de outros de-
terminantes sociais de desigualdades e, ao mesmo
tempo, está implicado nas diversas dimensões,
objetivas e subjetivas, do sujeito. A ancoragem da
saúde coletiva nos saberes derivados da biomedi-
cina, que têm como objetos corpos e não relações
sociais, possibilita que estudos quantitativos ou
epidemiológicos tragam seus resultados desagre-
gados por sexo, embora nem sempre estes resulta-
dos permitam interpretações plausíveis sobre os
modos como as desigualdades de gênero contri-
buíram de modo específico para um determinado
resultado. Como correlato das limitações dos es-
tudos quantitativos na abordagem de gênero, os
estudos de saúde no campo das ciências humanas
e sociais também nem sempre conseguem avançar

na análise dos modos particulares como as rela-
ções de gênero se organizam em situações concre-
tas e específicas, e de como esta organização reflete,
interfere ou se interconecta com as demais dinâmi-
cas sociais de produção de desigualdades, por
exemplo, pobreza e racismo23.

Atualmente, existe uma série de políticas volta-
das para a saúde das mulheres e a agenda das di-
versas organizações sociais tem incluído o moni-
toramento e a análise da sua implementação com
uma das atividades prioritárias. Entretanto, isto
não tem repercutido nos trabalhos acadêmicos da
área. Assim, cabe interrogar a respeito da escassez
de trabalhos que incorporem a dimensão de gêne-
ro na análise de eventos em saúde mental, nos pro-
cessos de envelhecimento ou mesmo para traba-
lhos que tomam os jovens como objeto, situações
de vida visivelmente atravessadas pelas desigual-
dades de gênero. Será que nós, defensores da trans-
versalidade de gênero na análise dos eventos de
saúde, não conseguimos ainda ser suficientemente
convincentes?

Comentários finais

O material aqui apresentado pode sugerir, num
olhar panorâmico, a existência de uma dicotomia:
de um lado, estudos qualitativos, que abordam
temas relacionados à saúde sexual e reprodutiva,
que tomam as mulheres como sujeitos da investi-
gação e usam gênero como categoria interpretati-
va dos achados empíricos. De outro, estudos quan-
titativos, que abordam  doenças abrangendo mu-
lheres e homens, e usam gênero como sinônimo
de sexo. No entanto, mais do que tomar esta su-
posta dicotomia como expressão de algum possí-
vel conflito de visões e perspectivas, pode-se per-
guntar sobre as dinâmicas internas à área que ope-
ram, facilitando ou dificultando a transversaliza-
ção do gênero e sua utilização num conjunto mai-
or de estudos.

Gênero se relaciona ao processo de construção
de uma nova perspectiva sobre mulheres e homens
que, na área da saúde, permite redimensionar as
suas necessidades. Este processo resultou da atua-
ção sinérgica de diferentes atores sociais em um
momento específico, particularmente no Brasil. O
duplo tripé que caracteriza a saúde coletiva, um
formado pela articulação de três corpos discipli-
nares, outro formado pela relação com serviços,
com as instituições acadêmicas e com política, re-
presenta a força da área, traduzida no desenvolvi-
mento de intervenções, debate político e produção
acadêmica. Todavia, em razão deste mesmo hibri-
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dismo, as realizações da área também são perme-
adas por tensões e desafios, que se expressam, por
exemplo, na dificuldade de concretização da in-
terdisciplinaridade, no que refere à integração de
métodos e redefinição de objetos24. Considerando
que o gênero é uma categoria oriunda das ciências
sociais, recente, complexa e multifacetada, a sua
incorporação e uso na saúde coletiva sem dúvida
requer este esforço interdisciplinar.

Ao mesmo tempo, enquanto categoria elabo-
rada pelo pensamento feminista, gênero carrega
um compromisso político com as mulheres, e a
força da sua utilização reside na possibilidade de
oferecer novos ângulos de compreensão dos even-
tos da vida de mulheres e homens que ampliem a
autonomia. Dito de outro modo, além de um con-
vite ao esforço da interdisciplinaridade, gênero é
um convite ao engajamento político.

O contexto político que determina o cotidiano
das mulheres brasileiras e suas necessidades de saú-
de, hoje, é bem diferente daquele que animou o
debate feminista dos anos setenta e oitenta. Gran-
de parte das reivindicações feministas foi absorvi-
da pela sociedade. No que diz respeito à saúde,
exceção do direito ao aborto, as demais demandas
têm encontrado respostas nas formulações gover-
namentais25. Ao mesmo tempo, propostas especí-
ficas de atenção à saúde das mulheres se encon-
tram inseridas nas agendas de diversos movimen-
tos sociais, como os movimentos por igualdade
racial ou de luta contra o HIV/aids, por exemplo.
Nestes movimentos, as necessidades específicas de
saúde das mulheres aí inseridas nem sempre são
identificadas com o que seria a agenda atual do
feminismo em relação à saúde. Nesta direção, é
importante ressaltar que, se a proposta de trans-
versalização de gênero nos estudos em saúde cole-
tiva visa ampliar a compreensão da dinâmica do-
ença, mas também produzir um conhecimento útil
para a sociedade representada nos movimentos
sociais, o diálogo entre feministas acadêmicas e
mulheres dos diferentes movimentos que atuam
na saúde deve ser atualizado.

Ao mesmo tempo, o panorama de oferta de
atenção à saúde no país tem mudado, com uma
ênfase crescente na expansão da atenção básica e
das ações de promoção da saúde (promoção). Jun-
to com a mudança deste panorama, surge um novo
quadro conceitual no horizonte dos trabalhado-
res de saúde, em que os temas do cuidado, da hu-
manização e da integralidade, numa acepção bem
distinta da dos anos oitenta, substitui a idéia de
atenção integral à mulher que orientou as primei-
ras realizações das feministas no campo da saú-
de26. Estas mudanças apontam para a necessidade

da contínua atualização do debate em torno de
uma produção acadêmica em saúde coletiva que se
utilize da potencialidade de cada um dos eixos que
se articulam nos dois tripés que sustentam, visan-
do à oferta de conhecimentos úteis para a promo-
ção da equidade em saúde, para a qual a equidade
de gênero é condição.

Um dos desafios postos por quem pretende
refletir como a categoria gênero tem sido incorpo-
rada nos estudos da área de saúde coletiva brasilei-
ra é buscar acrescentar algo ao que já foi tão bem
documentado por outros autores. Este artigo ob-
jetivou pensar a dinâmica dessa fecunda teia de
saberes e ações que constitui a saúde coletiva a par-
tir de um ângulo específico, a incorporação do ter-
mo “gênero” na produção acadêmica. Com base
nas considerações sobre o contexto de surgimento
da categoria gênero e as características da área de
saúde coletiva, é suposto existirem variações nas
formas de incorporação desta categoria. Tais vari-
ações refletem a penetração dos discursos e práti-
cas sobre gênero, enquanto categoria interpretati-
va, entre os atores dos diversos campos disciplina-
res que constituem a saúde coletiva. Esta visão é
bem ilustrada pelos diferentes modos de utilização
de gênero, as diversas abordagens metodológicas e
as relações entre objetos e abordagens metodoló-
gicas apresentadas neste artigo.

Os resultados apresentados indicam a pene-
tração do uso da categoria, ao mesmo tempo que
sugerem a necessidade da intensificação do diálogo
entre as disciplinas que compõem a área, visando
um diálogo entre estas no sentido de ampliar as
lentes pelas quais os sujeitos são investigados6. Na
prática interdisciplinar, a integração entre as dife-
rentes áreas do conhecimento é tão fundamental
quanto o exercício teórico disciplinar27. A despeito
dessa necessidade, é importante reconhecer que o
uso de gênero em diferentes abordagens metodo-
lógicas e com grupos sociais distintos revela a flexi-
bilidade da categoria e da própria saúde coletiva e
suas disciplinas axiais.

Não houve, neste artigo, a pretensão de dimen-
sionar o alcance ou o impacto da incorporação de
gênero na produção em saúde coletiva. Igualmen-
te, não houve intenção de fazer uma análise do
conteúdo da produção científica sobre gênero no
campo da saúde coletiva, pois isto também já foi
feito anteriormente, e de modo brilhante. Este
mapeamento da produção acadêmica nacional que
utiliza a categoria gênero nas investigações sobre
saúde buscou indicar possibilidades de um diálogo
que considere gênero como uma dimensão essen-
cial ao entendimento do processo saúde-doença
de homens e mulheres. Tal perspectiva está orien-
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tada pelo desafio de construir pontes entre saberes
a partir das especificidades de cada área de conhe-
cimento. Este trabalho é um convite à reflexão co-
letiva sobre modos de fomentar uma abordagem
de gênero nos estudos de saúde, capaz de superar
as diferenças entre as áreas disciplinares. Nesta di-
reção, o olhar sobre a produção possibilita identi-
ficar áreas de permeabilidade nas fronteiras entre
saberes diversos expressos na literatura analisada.
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